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Art. 61. A reabertura dos créditos extraordinários, conforme 
disposto no § 2º do art. 167 da Constituição, será efetivada, se ne-
cessária, por meio de ato do Poder Executivo federal, observado o 
disposto no art. 57 desta Lei.

Art. 62. O Poder Executivo federal poderá transpor, remanejar, 
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentá-
rias aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 e nos créditos adicio-
nais, em decorrência da extinção, da transformação, da transferên-
cia, da incorporação ou do desmembramento de órgãos e entidades 
e de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a 
estrutura programática, expressa por categoria de programação, 
conforme estabelecido no § 1º do art. 5º, inclusive os títulos, os 
descritores, as metas e os objetivos, assim como o detalhamento 
por esfera orçamentária, GNDs, fontes de recursos, modalidades de 
aplicação e IU, e identificador de RP.

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o remaneja-
mento não poderá resultar em alteração dos valores das programa-
ções aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 ou nos créditos adicio-
nais, hipótese em que poderá haver, excepcionalmente, adequação 
da classificação funcional, da esfera orçamentária e do Programa de 
Gestão e Manutenção ao novo órgão.

Art. 63. A transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos autorizada no § 5º do art. 167 da Constituição deverá:

I - ser realizada no âmbito das atividades de ciência, tecnologia 
e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos 
restritos às programações classificadas na função “19 - Ciência e 
Tecnologia” e subfunções “571 - Desenvolvimento Científico”, “572 
- Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia” ou “573 - Difusão do 
Conhecimento Científico e Tecnológico”; e

II - ser destinada a categoria de programação existente.
Art. 64. As alterações orçamentárias de que trata este Capítulo 

deverão observar as restrições estabelecidas no inciso III do caput 
do art. 167 da Constituição.

§ 1º Enquanto houver receitas e despesas condicionadas, nos 
termos do disposto no art. 22, as alterações orçamentárias realiza-
das no âmbito dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do 
Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União não 
poderão ampliar a diferença entre as receitas de operações de cré-
dito e as despesas de capital considerada na Lei Orçamentária de 
2024.

§ 2º Após a redução do total de despesas condicionadas na for-
ma prevista no § 3º do art. 22, eventual diferença entre as receitas 
de operações de crédito e as despesas de capital deverá ser ade-
quada até o encerramento do exercício.

§ 3º Para fins do cálculo da diferença mencionada nos § 1º e § 
2º, consideram-se:

I - as fontes de recursos de operações de crédito que financiem 
despesas estabelecidas na Lei Orçamentária de 2024 e nos créditos 
adicionais; e

II - as despesas de capital estabelecidas na Lei Orçamentária de 
2024 e nos créditos adicionais.

Art. 65. Fica a Secretaria de Coordenação das Estatais do Mi-
nistério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos autorizada 
a cancelar os saldos orçamentários do Orçamento de Investimento 
eventualmente existentes, na data em que a empresa estatal fede-
ral vier a ser extinta ou tiver o seu controle acionário transferido 
para o setor privado.

Art. 66. O Presidente da República poderá delegar ao Ministro 
de Estado do Planejamento e Orçamento e ao Ministro de Estado 
da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, no âmbito, respec-

tivamente, dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e do Or-
çamento de Investimento, as alterações orçamentárias que depen-
dam de ato do Poder Executivo federal referidas nesta Seção e no 
art. 179, exceto quanto ao encaminhamento de projetos de lei de 
crédito suplementar ou especial ao Congresso Nacional e à abertu-
ra de créditos extraordinários.

Art. 67. Os dirigentes indicados no § 1º do art. 55 desta Lei po-
derão delegar, no âmbito de seus órgãos, vedada a subdelegação, 
a abertura de créditos suplementares autorizados na Lei Orçamen-
tária de 2024 que contenham a indicação de recursos compensató-
rios, nos termos do disposto no inciso III do § 1º do art. 43 da Lei nº 
4.320, de 1964, desde que observadas as exigências e as restrições 
constantes do art. 55, especialmente aquelas a que se refere o seu 
§ 4º, e do § 18 do art. 54 desta Lei.

Art. 68. As dotações destinadas à contrapartida nacional de 
empréstimos internos e externos e ao pagamento de amortização, 
juros e outros encargos, ressalvado o disposto no parágrafo único, 
somente poderão ser remanejadas para outras categorias de pro-
gramação por meio da abertura de créditos adicionais, por projeto 
de lei ou medida provisória.

Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput poderão ser 
remanejados para outras categorias de programação na abertu-
ra de créditos suplementares autorizados na Lei Orçamentária de 
2024, por ato dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Mi-
nistério Público da União e da Defensoria Pública da União, obser-
vados os limites autorizados na referida Lei e o disposto no art. 55, 
desde que mantida a destinação, respectivamente, à contrapartida 
nacional e ao serviço da dívida.

Art. 69. Para fins do disposto nos § 10 e § 11 do art. 165 da 
Constituição, consideram-se compatíveis com o dever de execução 
das programações as alterações orçamentárias referidas nesta Lei e 
os créditos autorizados na Lei Orçamentária de 2024 e nas leis de 
créditos adicionais.

§ 1º O dever de execução de que trata o § 10 do art. 165 da 
Constituição não vincula a abertura e a reabertura de créditos adi-
cionais e não obsta a escolha das programações que serão objeto 
de cancelamento e aplicação, por meio das alterações de que trata 
o caput, desde que cumpridos os demais requisitos referidos nesta 
Lei.

§ 2º Para fins do disposto no inciso I do § 11 do art. 165 da Cons-
tituição, os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério 
Público da União e a Defensoria Pública da União ficam autorizados 
a realizar o bloqueio de dotações orçamentárias discricionárias, de 
que trata a alínea “b” do inciso II do § 4º do art. 7º, no montante ne-
cessário ao cumprimento dos limites individualizados estabelecidos 
na Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023, com base 
nas informações constantes dos relatórios de avaliação de receitas 
e despesas, referidos no art. 71.

§ 3º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério 
Público da União e a Defensoria Pública da União deverão adotar 
providências, em relação aos bloqueios efetuados na forma previs-
ta no § 2º, para garantir a adequação das despesas autorizadas na 
Lei Orçamentária de 2024 aos limites individualizados estabelecidos 
na Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023, até o fim do 
exercício, ou quando se fizer necessário à observância dos referidos 
limites.

§ 4º O bloqueio de que trata o § 2º poderá incidir sobre as pro-
gramações referidas no art. 76, exceto quanto àquelas previstas nos 
§ 11 e § 12 do art. 166 da Constituição, até a proporção aplicável 
ao conjunto das despesas primárias discricionárias no âmbito dos 
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de avaliação de receitas e despesas primárias, hipóteses em que os 
recursos deverão ser totalmente liberados até o encerramento do 
exercício.

§ 12. A obrigatoriedade de liberação dos recursos de que trata 
o § 11 poderá ser dispensada caso não exista demanda de alteração 
de cronograma ou limite de pagamento pendente de atendimento.

§ 13. O disposto nos § 4º ao § 12 aplica-se exclusivamente ao 
Poder Executivo federal.

Art. 71. Se for necessário efetuar a limitação de empenho e 
movimentação financeira de que trata o art. 9º da Lei Complemen-
tar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Execu-
tivo federal apurará o montante necessário e informará a cada ór-
gão orçamentário dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 
Público da União e da Defensoria Pública da União, até o vigésimo 
segundo dia após o encerramento do bimestre, observado o dis-
posto no § 4º.

§ 1º O montante da limitação a ser promovida pelo Poder Exe-
cutivo federal e pelos órgãos referidos no caput será estabelecido 
de forma proporcional à participação de cada um no conjunto das 
dotações orçamentárias iniciais classificadas como despesas primá-
rias discricionárias, identificadas na Lei Orçamentária de 2024 na 
forma prevista no disposto nas alíneas “b”, “c” e “d” do inciso II do 
§ 4º do art. 7º, excluídas as atividades dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública 
da União constantes da Lei Orçamentária de 2024 e as despesas 
ressalvadas de limitação de empenho e movimentação financeira, 
na forma prevista no § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 
2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ 2º As alterações orçamentárias realizadas com fundamento 
na alínea “c” do inciso III do § 1º do art. 52 publicadas até a data de 
divulgação do relatório de que trata o § 4º deste artigo que decor-
ram de erro material na classificação da Lei Orçamentária de 2024 
serão consideradas no cálculo do montante de limitação previsto no 
§ 1º deste artigo.

§ 3º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministé-
rio Público da União e a Defensoria Pública da União, com base na 
informação a que se refere o caput, editarão ato que evidencie a 
limitação de empenho e movimentação financeira até o trigésimo 
dia subsequente ao encerramento do respectivo bimestre.

§ 4º Em atendimento ao disposto no caput, o Poder Executivo 
federal divulgará em sítio eletrônico e encaminhará ao Congresso 
Nacional e aos órgãos referidos no caput, no prazo nele previsto, 
relatório que será apreciado pela Comissão Mista a que se refere o 
§ 1º do art. 166 da Constituição, que conterá:

I - a memória de cálculo das novas estimativas de receitas e 
despesas primárias e a demonstração da necessidade da limitação 
de empenho e movimentação financeira nos percentuais e montan-
tes estabelecidos por órgão;

II - a revisão dos parâmetros estimados pela Secretaria de Polí-
tica Econômica do Ministério da Fazenda, que conterá, no mínimo, 
as estimativas anualizadas da variação real do Produto Interno Bru-
to - PIB, da massa salarial dos empregados com carteira assinada, 
do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, do IPCA 
e do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, o preço mé-
dio do barril de petróleo, a média da taxa de câmbio do dólar dos 
Estados Unidos da América, a taxa Selic, o PIB nominal e o salário 
mínimo;

III - a justificativa das alterações de despesas primárias obriga-
tórias, com explicitação das providências que serão adotadas quan-
to à alteração da dotação orçamentária, e os efeitos dos créditos 
extraordinários abertos;

IV - os cálculos relativos à frustração das receitas primárias, que 
terão por base os demonstrativos atualizados de que trata o inciso X 
do Anexo II, e os demonstrativos equivalentes, no caso das demais 
receitas, justificados os desvios em relação à sazonalidade original-
mente prevista;

V - a estimativa atualizada do resultado primário das empresas 
estatais, acompanhada da memória dos cálculos referentes às em-
presas que responderem pela variação;

VI - a justificativa dos desvios ocorridos em relação às proje-
ções realizadas nos relatórios anteriores; e

VII - detalhamento das dotações relativas às despesas primá-
rias obrigatórias com controle de fluxo financeiro, a identificação 
das respectivas ações e dos valores envolvidos, exceto no caso de 
contribuições a organismos internacionais, que poderão ser infor-
madas de maneira agregada.

§ 5º O Poder Executivo federal poderá elaborar, em caráter 
excepcional, relatório extemporâneo, observado, no que couber, o 
disposto no § 4º, e, caso identifique necessidade de limitação de 
empenho e movimentação financeira, a limitação será aplicável so-
mente ao Poder Executivo federal, que deverá editar o ato respecti-
vo no prazo de sete dias úteis, contado da data do encaminhamento 
do relatório ao Congresso Nacional.

§ 6º O restabelecimento dos limites de empenho e movimenta-
ção financeira poderá ser efetuado a qualquer tempo, hipótese em 
que o relatório de que tratam os § 4º e § 5º deverá ser divulgado em 
sítio eletrônico e encaminhado ao Congresso Nacional e aos órgãos 
referidos no caput.

§ 7º O decreto de limitação de empenho e movimentação fi-
nanceira, ou de restabelecimento desses limites, editado nas hipó-
teses previstas no caput e no § 1º do art. 9º da Lei Complementar 
nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e nos § 5º e § 6º 
deste artigo, conterá as informações de que trata o § 1º do art. 70 
desta Lei.

§ 8º O relatório a que se refere o § 4º será elaborado e divulga-
do em sítio eletrônico também nos bimestres em que não houver 
limitação ou restabelecimento dos limites de empenho e movimen-
tação financeira, sem prejuízo do disposto no inciso II do § 19.

§ 9º O Poder Executivo federal prestará as informações adicio-
nais para apreciação do relatório de que trata o § 4º deste artigo 
no prazo de cinco dias úteis, contado da data de recebimento do 
requerimento formulado pela Comissão Mista a que se refere o § 
1º do art. 166 da Constituição.

§ 10. Os órgãos setoriais de planejamento e orçamento ou equi-
valentes manterão atualizado, em seu sítio eletrônico, demonstrati-
vo bimestral com os montantes aprovados e os valores da limitação 
de empenho e movimentação financeira por unidade orçamentária.

§ 11. Para os órgãos que possuam mais de uma unidade orça-
mentária, os prazos para publicação dos atos de restabelecimento 
de limites de empenho e movimentação financeira, quando for o 
caso, serão de até:

I - trinta dias após o encerramento de cada bimestre, quando 
decorrer da avaliação bimestral de que trata o art. 9º da Lei Com-
plementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; ou

II - sete dias úteis após o encaminhamento do relatório previs-
to no § 6º deste artigo, se não for resultante da referida avaliação 
bimestral.
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do referido ajuste por meio de créditos suplementares autorizados 
na Lei Orçamentária de 2024 ou alterações orçamentárias autoriza-
das nesta Lei.

§ 3º Ficam autorizadas as alterações orçamentárias previstas 
no art. 52 e as alterações de GNDs dos recursos liberados na forma 
prevista neste artigo.

§ 4º O disposto no inciso I do caput aplica-se:
I - às alterações realizadas na forma prevista no art. 179; e
II - às obrigações constitucionais e legais que tenham sido cria-

das ou modificadas após o encaminhamento ao Congresso Nacional 
do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2024 ou durante 
a execução provisória do Projeto de Lei Orçamentária de 2024, hi-
pótese em que o Poder Executivo federal deverá proceder com a 
alteração de que trata o art. 179 antes da data de publicação da Lei 
Orçamentária de 2024.

§ 5º A autorização de que trata o inciso I do caput não abrange 
as despesas a que se refere o inciso IV do caput do art. 120.

§ 6º O disposto no caput aplica-se às propostas de modificação 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2024 encaminhadas ao Congres-
so Nacional de acordo com o disposto no § 5º do art. 166 da Cons-
tituição.

§ 7º A programação de que trata o art. 22 poderá ser executada 
na forma prevista no caput por meio da substituição das operações 
de crédito por outras fontes de recursos, de acordo com o disposto 
no § 3º do referido artigo.

§ 8º Sem prejuízo das demais disposições aplicáveis, até a pu-
blicação do cronograma anual de desembolso mensal de que trata 
o art. 70 desta Lei, o Poder Executivo federal poderá, com vistas ao 
cumprimento da meta de resultado primário constante do art. 2º 
desta Lei e dos limites estabelecidos na Lei Complementar nº 200, 
de 30 de agosto de 2023, estabelecer programação orçamentária e 
financeira provisória que estabeleça limites mensais para:

I - o empenho das despesas de que trata este artigo; e
II - o pagamento das despesas de que trata este artigo e dos 

restos a pagar, inclusive os relativos a emendas individuais (RP 6) e 
de bancada estadual (RP 7).

§ 9º Será considerada antecipação de cronograma de paga-
mento a utilização dos recursos autorizada por este artigo, até que 
seja publicado o cronograma de execução mensal de desembolso 
de que trata o art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

SEÇÃO X
DO REGIME DE EXECUÇÃO OBRIGATÓRIA DAS PROGRAMA-
ÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E DE EXECUÇÃO DAS EMENDAS DE 

COMISSÃO

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 73. A administração pública federal tem o dever de exe-
cutar as programações orçamentárias, por intermédio dos meios 
e das medidas necessários, com o propósito de garantir a efetiva 
entrega de bens e serviços à sociedade.

§ 1º O disposto no caput:
I - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucio-

nais e legais que estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas 
e não impede o cancelamento necessário à abertura de créditos 
adicionais;

II - não se aplica às hipóteses de impedimentos de ordem téc-
nica devidamente justificados; e

III - aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricioná-
rias, no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

§ 2º Para fins do disposto no caput, entende-se como progra-
mação orçamentária o detalhamento da despesa por função, sub-
função, unidade orçamentária, programa, ação e subtítulo.

§ 3º O dever de execução a que se referem o caput deste artigo 
e o § 10 do art. 165 da Constituição corresponde à obrigação do 
gestor de adotar, observados os princípios da legalidade, da efici-
ência, da eficácia, da efetividade e da economicidade, as medidas 
necessárias para executar as dotações orçamentárias disponíveis, 
nos termos do disposto no § 2º, referentes a despesas primárias 
discricionárias, inclusive aquelas resultantes de alterações orça-
mentárias, e compreende:

I - a emissão do empenho até o término do exercício financeiro, 
sem prejuízo da reabertura de créditos especiais e extraordinários, 
de que trata o § 2º do art. 167 da Constituição; e

II - a liquidação e o pagamento, admitida a inscrição em restos a 
pagar regulamentada em ato do Poder Executivo federal.

Art. 74. Para fins do disposto no inciso II do § 11 do art. 165 e 
no § 13 do art. 166 da Constituição, entende-se como impedimento 
de ordem técnica a situação ou o evento de ordem fática ou legal 
que obste ou suspenda a execução da programação orçamentária.

§ 1º O dever de execução das programações estabelecido no 
§ 10 do art. 165 e no § 11 do art. 166 da Constituição não impõe a 
execução de despesa na hipótese de impedimento de ordem téc-
nica.

§ 2º São consideradas hipóteses de impedimentos de ordem 
técnica, sem prejuízo de outras posteriormente identificadas em 
ato do Poder Executivo federal:

I - a ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão 
setorial, ou pela unidade orçamentária, responsável pela programa-
ção, nos casos em que for necessário;

II - a ausência de licença ambiental prévia, nos casos em que 
for necessária;

III - a não comprovação, por parte dos Estados, do Distrito Fe-
deral ou dos Municípios, quando a cargo do empreendimento após 
a sua conclusão, da capacidade de aportar recursos para sua opera-
ção e manutenção;

IV - a não comprovação de que os recursos orçamentários e 
financeiros sejam suficientes para conclusão do projeto ou de etapa 
útil, com funcionalidade que permita o imediato usufruto dos bene-
fícios pela sociedade;

V - a incompatibilidade com a política pública aprovada no âm-
bito do órgão setorial responsável pela programação;

VI - a incompatibilidade do objeto da despesa com os atributos 
da ação orçamentária e do respectivo subtítulo; e

VII - os impedimentos cujo prazo para superação inviabilize o 
empenho no exercício financeiro.

§ 3º (VETADO).
Art. 75. As justificativas para a inexecução das programações 

orçamentárias primárias discricionárias serão elaboradas pelos ges-
tores responsáveis pela execução das respectivas programações, 
nos órgãos setoriais e nas unidades orçamentárias, e comporão os 
relatórios de prestação de contas anual dos Poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria 
Pública da União.
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Art. 83. O beneficiário das emendas individuais impositivas pre-
vistas no art. 166-A da Constituição deverá indicar no Transferegov.
br, para que seja realizado o depósito e permitida a movimentação 
do conjunto dos recursos oriundos de transferências especiais de 
que trata o inciso I do caput do referido artigo:

I - a agência bancária da instituição financeira oficial em que 
será aberta conta corrente específica; e

II - a destinação dos recursos, definindo o objeto de gasto.
§ 1º Outras regras necessárias à operacionalização das emen-

das de que trata o caput poderão ser editadas em ato do Poder 
Executivo federal.

§ 2º O Poder Executivo do ente beneficiado das transferências es-
peciais, a que se refere o inciso I do caput do art. 166-A da Constituição, 
deverá comunicar ao respectivo Poder Legislativo, ao TCU e ao respec-
tivo TCE ou TCM, no prazo de trinta dias, o valor do recurso recebido e 
o respectivo plano de aplicação, do que dará ampla publicidade.

§ 3º Para fins do disposto no § 16 do art. 37, no art. 163-A e no 
§ 16 art. 165 da Constituição, os entes federativos beneficiários dos 
recursos previstos neste artigo deverão utilizar o Portal Nacional de 
Contratações Públicas, de que trata o art. 174 da Lei nº 14.133, de 
2021, para o registro das contratações públicas realizadas.

§ 4º O ente beneficiário de transferência especial deverá com-
provar a utilização dos recursos na execução do objeto previamen-
te informado por meio do Transferegov.br até 31 de dezembro de 
2024, sob pena de vedação a novas transferências especiais en-
quanto perdurar o descumprimento, sem prejuízo da responsabili-
zação administrativa, cível e penal do gestor.

§ 5º Para fins de controle da aplicação dos recursos da União 
repassados aos demais entes por meio de transferências especiais, 
poderão ser realizados acordos de cooperação entre o Tribunal de 
Contas da União e os respectivos TCE e TCM.

SUBSEÇÃO IV
DAS DOTAÇÕES OU DAS PROGRAMAÇÕES INCLUÍDAS OU 
ACRESCIDAS POR EMENDAS DE BANCADA ESTADUAL NOS 

TERMOS DO DISPOSTO NO § 12 DO ART. 166 DA CONSTITUI-
ÇÃO

Art. 84. A garantia de execução referente a dotações ou progra-
mações incluídas ou acrescidas por emendas de bancada estadual 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 com RP 7 compreenderá, 
cumulativamente, o empenho e o pagamento, sem prejuízo da apli-
cação do disposto no § 3º do art. 77.

§ 1º Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa 
poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal es-
tabelecida no art. 2º, os montantes das programações de que trata 
este artigo poderão ser reduzidos em até a mesma proporção da 
limitação incidente sobre o conjunto das despesas primárias discri-
cionárias.

§ 2º Para viabilizar a execução das dotações ou programações 
incluídas por emendas de bancada estadual, serão observados os 
seguintes procedimentos e prazos:

I - as indicações e a priorização pelos autores terão início após 
cinco dias contados da data de publicação da Lei Orçamentária de 
2024, sendo realizadas por meio de ofício encaminhado diretamen-
te aos Ministérios, órgãos e unidades responsáveis pela execução 
das programações; e

II - até noventa dias para que os Ministérios, órgãos e unidades 
responsáveis pela execução das programações realizem a divulga-
ção dos programas e das ações, análise e ajustes das propostas e 

registro e divulgação de impedimento de ordem técnica por ofício 
encaminhado ao autor, e publicidade das propostas em sítio eletrô-
nico, contados da indicação.

§ 3º Do prazo previsto no inciso II do § 2º deverão ser destina-
dos, no mínimo, dez dias para o cadastramento e envio das propos-
tas pelos beneficiários indicados pelos autores das emendas.

§ 4º Não constitui impedimento de ordem técnica a classifica-
ção indevida de modalidade de aplicação ou de GNDs.

§ 5º Inexistindo impedimento de ordem técnica ou tão logo 
o óbice seja superado, os órgãos e as unidades deverão adotar os 
meios e as medidas necessários à execução das programações, ob-
servados os limites da programação orçamentária e financeira vi-
gente.

§ 6º Na hipótese do parágrafo anterior, os órgãos e unidades 
responsáveis pela execução deverão:

I - (VETADO); e
II - (VETADO).
§ 7º Aplica-se o disposto nos §§ 3º a 6º aos Ministérios, órgãos 

e unidades responsáveis pela execução das programações que utili-
zem sistemas próprios para viabilizar a execução.

SUBSEÇÃO V
DAS DOTAÇÕES OU DAS PROGRAMAÇÕES INCLUÍDAS OU 

ACRESCIDAS POR EMENDAS DE COMISSÃO

Art. 85. (VETADO).
§ 1º Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa 

poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal es-
tabelecida no art. 2º, os montantes das programações de que trata 
este artigo poderão ser reduzidos em até a mesma proporção da 
limitação incidente sobre o conjunto das despesas primárias discri-
cionárias.

§ 2º Para viabilizar a execução das dotações ou programações 
incluídas por emendas de comissão, as indicações e a priorização 
pelos autores serão realizadas por meio de ofício encaminhado 
diretamente aos Ministérios, órgãos e unidades responsáveis pela 
execução das programações.

§ 3º Não constitui impedimento de ordem técnica a classifica-
ção indevida de modalidade de aplicação ou de GNDs.

§ 4º Inexistindo impedimento de ordem técnica ou tão logo o 
óbice seja superado, os órgãos e as unidades poderão adotar os 
meios e as medidas necessários à execução das programações, ob-
servados os limites da programação orçamentária e financeira vi-
gente.

CAPÍTULO V
DAS TRANSFERÊNCIAS

SEÇÃO I
DAS TRANSFERÊNCIAS PARA O SETOR PRIVADO

SUBSEÇÃO I
DAS SUBVENÇÕES SOCIAIS

Art. 86. A transferência de recursos a título de subvenções so-
ciais, nos termos do disposto no art. 16 da Lei nº 4.320, de 1964, 
atenderá as entidades privadas sem fins lucrativos que exerçam 
atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social, 
saúde ou educação, observado o disposto na legislação, e desde 
que tais entidades:
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situação de risco social, na forma prevista em regulamento do Po-
der Executivo federal, hipótese em que caberá ao órgão concedente 
aprovar as condições para aplicação dos recursos;

XI - canalizadas para atividades humanitárias desenvolvidas por 
entidade reconhecida por ato do Governo federal como de natureza 
auxiliar ao Poder Público; ou

XII - voltadas à realização de estudos, pesquisas e atividades 
que possam subsidiar as políticas públicas de emprego, renda e 
qualificação profissional.

SUBSEÇÃO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 90. Sem prejuízo das disposições contidas nos art. 86 a art. 
89, a transferência de recursos prevista na Lei nº 4.320, de 1964, à 
entidade privada sem fins lucrativos, nos termos do disposto no § 
3º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, depende-
rá da justificação pelo órgão concedente de que a entidade comple-
menta de forma adequada os serviços prestados diretamente pelo 
setor público e ainda de:

I - aplicação de recursos de capital exclusivamente para:
a) aquisição e instalação de equipamentos e obras de adequa-

ção física necessárias à instalação dos referidos equipamentos;
b) aquisição de material permanente; e
c) (VETADO);
II - identificação do beneficiário e do valor transferido no res-

pectivo convênio ou instrumento congênere;
III - execução na modalidade de aplicação “50 - Transferências 

a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos”;
IV - compromisso da entidade beneficiada de disponibilizar ao 

cidadão, em seu sítio eletrônico ou, na falta deste, em sua sede, 
consulta ao extrato do convênio ou instrumento congênere, que 
conterá, no mínimo, o objeto, a finalidade e o detalhamento da 
aplicação dos recursos;

V - apresentação da prestação de contas de recursos anterior-
mente recebidos, nos prazos e nas condições estabelecidos na legis-
lação, e inexistência de prestação de contas rejeitada;

VI - publicação, pelo Poder respectivo, de normas a serem ob-
servadas na concessão de subvenções sociais, auxílios e contribui-
ções correntes, que estabeleçam, entre outros aspectos, critérios 
objetivos de habilitação e seleção das entidades beneficiárias e de 
alocação de recursos e prazo do benefício, com previsão de cláusula 
de reversão no caso de desvio de finalidade;

VII - comprovação pela entidade da regularidade do mandato 
de sua diretoria, inscrição no CNPJ e apresentação de declaração de 
funcionamento regular nos últimos três anos, emitida no exercício 
de 2024;

VIII - cláusula de reversão patrimonial, válida até a depreciação 
integral do bem ou a amortização do investimento, constituindo ga-
rantia real em favor do concedente em montante equivalente aos 
recursos de capital destinados à entidade, cuja execução ocorrerá 
caso se verifique desvio de finalidade ou aplicação irregular dos re-
cursos;

IX - manutenção de escrituração contábil regular;
X - apresentação pela entidade de certidão negativa ou certi-

dão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos 
administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
do Ministério da Fazenda e à Dívida Ativa da União, certificado de 
regularidade do FGTS e de regularidade do Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin;

XI - demonstração, por parte da entidade, de capacidade ge-
rencial, operacional e técnica para desenvolver as atividades, com 
informações acerca da quantidade e qualificação profissional de 
seu pessoal;

XII - manifestação prévia e expressa do setor técnico e da as-
sessoria jurídica do órgão concedente sobre a adequação dos con-
vênios e dos instrumentos congêneres às normas referentes à ma-
téria; e

XIII - comprovação pela entidade privada sem fins lucrativos de 
efetivo exercício, durante os últimos três anos, de atividades rela-
cionadas à matéria objeto da parceria.

§ 1º A transferência de recursos públicos a instituições priva-
das de educação, nos termos do disposto no art. 213 da Constitui-
ção, deverá ser obrigatoriamente vinculada ao plano de expansão 
da oferta pública no nível, na etapa e na modalidade de educação 
respectivos.

§ 2º A determinação contida no inciso I do caput não se aplica 
aos recursos alocados para programas habitacionais, conforme pre-
visão em legislação específica, em ações que viabilizem o acesso à 
moradia, e a elevação de padrões de habitabilidade e qualidade de 
vida de famílias de baixa renda que vivam em localidades urbanas 
e rurais.

§ 3º A exigência constante do inciso III do caput não se apli-
ca quando a transferência dos recursos ocorrer por intermédio de 
fundos estaduais, distrital e municipais, nos termos do disposto na 
legislação pertinente.

§ 4º A destinação de recursos a entidade privada não será 
permitida nos casos em que agente político dos Poderes Executi-
vo, Legislativo e Judiciário ou do Ministério Público ou Defensores 
Públicos da União, tanto quanto dirigente de órgão ou entidade da 
administração pública, de qualquer esfera governamental, ou seu 
cônjuge ou companheiro, e parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau, seja integrante de seu quadro diri-
gente, ressalvados os casos em que a nomeação decorra de previ-
são legal ou que sejam beneficiados:

I - o Conselho Nacional de Secretários de Saúde, o Conselho 
Nacional de Secretarias Municipais de Saúde, os Conselhos de Se-
cretarias Municipais de Saúde, o Conselho Nacional de Secretários 
de Educação, a União Nacional dos Dirigentes de Educação, o Co-
legiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social e o 
Fórum Nacional de Secretarias de Assistência Social;

II - as associações de entes federativos, limitada à aplicação dos 
recursos de capacitação e assistência técnica; ou

III - os serviços sociais autônomos destinatários de contribui-
ções dos empregadores incidentes sobre a folha de salários.

§ 5º O disposto nos incisos VII, VIII do caput deste artigo, no 
que se refere à garantia real, X e XI do caput não se aplica às enti-
dades beneficiárias de que tratam os incisos VII, VIII e X do caput 
do art. 89.

§ 6º As organizações da sociedade civil, nos termos do disposto 
no inciso I do caput do art. 2º da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 
2014, poderão receber recursos oriundos de transferências previs-
tas na Lei nº 4.320, de 1964, por meio dos seguintes instrumentos:

I - termo de fomento ou de colaboração, hipótese em que de-
verá ser observado o disposto na Lei nº 13.019, de 2014, na sua 
regulamentação e nas demais legislações aplicáveis; e
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e) um décimo por cento e cinco por cento, para Municípios 
com até duzentos mil habitantes, situados em região costeira ou 
de estuário, com áreas de risco provocado por elevações do nível 
do mar, ou por eventos meteorológicos extremos, incluídos na lista 
classificatória de vulnerabilidade fornecida pelo Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima;

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal:
a) um décimo por cento e dez por cento, se localizados nas 

áreas prioritárias estabelecidas no âmbito da PNDR, nas áreas da 
Sudene, da Sudam e da Sudeco; e

b) dois por cento e vinte por cento, para os demais Estados; e
III - no caso de consórcios públicos constituídos por Estados, 

Distrito Federal e Municípios, um décimo por cento e quatro por 
cento.

§ 5º Os limites mínimos e máximos de contrapartida estabele-
cidos no § 4º poderão ser reduzidos ou ampliados mediante crité-
rios previamente estabelecidos ou justificativa do titular do órgão 
concedente, quando:

I - necessário para viabilizar a execução das ações a serem de-
senvolvidas;

II - necessário para transferência de recursos, conforme dispos-
to na Lei nº 10.835, de 8 de janeiro de 2004; ou

III - decorrer de condições estabelecidas em contratos de finan-
ciamento ou acordos internacionais.

§ 6º As transferências voluntárias priorizarão os entes com os 
menores indicadores socioeconômicos.

Art. 93. O ato de entrega dos recursos a outro ente federativo 
a título de transferência voluntária é caracterizado no momento da 
assinatura do convênio ou instrumento congênere e dos aditamen-
tos que impliquem aumento dos valores a serem transferidos e não 
se confunde com as efetivas liberações financeiras, as quais devem 
obedecer ao respectivo cronograma de desembolso.

§ 1º (VETADO).
§ 2º A comprovação de regularidade do ente federativo, para 

fins de celebração dos instrumentos de que trata o caput, será efe-
tivada no momento da assinatura do concedente.

§ 3º No caso de celebração de convênios ou contratos de re-
passe com cláusula suspensiva, é dispensado o detalhamento de 
coordenadas geográficas, trechos, ruas, bairros e localidades, entre 
outros, na proposta, no objeto, na justificava e no plano de traba-
lho, devendo essas informações constar do projeto de engenharia 
apresentado ao concedente ou à mandatária.

§ 4º (VETADO).
Art. 94. As transferências voluntárias ou decorrentes de progra-

mação incluída na Lei Orçamentária de 2024 por emendas poderão 
ser utilizadas para os pagamentos relativos à elaboração de estudos 
de viabilidade técnica, econômica e ambiental, anteprojetos, proje-
tos básicos e executivos, além das despesas necessárias ao licencia-
mento ambiental.

Art. 95. A execução orçamentária e financeira, no exercício de 
2024, das transferências voluntárias de recursos da União, cujos 
créditos orçamentários não identifiquem nominalmente a loca-
lidade beneficiada, inclusive aquelas destinadas genericamente a 
Estado, fica condicionada à prévia divulgação em sítio eletrônico, 
pelo concedente, dos critérios de distribuição dos recursos, consi-
derando os indicadores socioeconômicos da população beneficiada 
pela política pública, demonstrando o cumprimento do disposto no 
§ 6º do art. 92.

SUBSEÇÃO II
DAS TRANSFERÊNCIAS AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

Art. 96. Para a transferência de recursos no âmbito do SUS, 
inclusive aquela efetivada por meio de convênios ou instrumentos 
congêneres, não será exigida a contrapartida dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios.

Art. 97. As transferências no âmbito do SUS destinadas à aquisi-
ção de veículo para transporte sanitário eletivo na rede de atenção 
à saúde serão regulamentadas pelo Ministério da Saúde.

SUBSEÇÃO III
DAS DEMAIS TRANSFERÊNCIAS

Art. 98. A entrega de recursos aos Estados, ao Distrito Federal, 
aos Municípios e aos consórcios públicos em decorrência de dele-
gação para a execução de ações de responsabilidade exclusiva da 
União, especialmente quando resulte na preservação ou no acrés-
cimo no valor de bens públicos federais, não se configura como 
transferência voluntária e observará as modalidades de aplicação 
específicas.

§ 1º A destinação de recursos de que trata o caput observará o 
disposto na Subseção I.

§ 2º É facultativa a exigência de contrapartida na delegação de 
que trata o caput.

SUBSEÇÃO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 99. Na hipótese de igualdade de condições entre Estados, 
Distrito Federal, Municípios e consórcios públicos para o recebi-
mento de transferências de recursos nos termos estabelecidos nes-
ta Seção, os órgãos e as entidades concedentes deverão dar prefe-
rência aos consórcios públicos.

Art. 100. É vedada a transferência de recursos para obras e ser-
viços de engenharia que não atendam ao disposto na Lei nº 13.146, 
de 6 de julho de 2015.

SEÇÃO III
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 101. As entidades públicas e privadas beneficiadas com re-
cursos públicos a qualquer título estarão submetidas à fiscalização 
do Poder Público com a finalidade de verificar o cumprimento de 
metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

§ 1º O Poder Executivo federal adotará providências com vistas 
ao registro e à divulgação, inclusive por meio eletrônico, das infor-
mações relativas às prestações de contas de instrumentos de parce-
ria, convênios ou congêneres.

§ 2º Na aceitação do projeto e execução da obra, o órgão con-
cedente ou a sua mandatária deverá considerar a observância dos 
elementos técnicos de acessibilidade, conforme normas vigentes.

Art. 102. As transferências financeiras para órgãos públicos e 
entidades públicas e privadas serão feitas preferencialmente por 
intermédio de instituições e agências financeiras oficiais que, na 
impossibilidade de atuação do órgão concedente, poderão atuar 
como mandatárias da União para execução e supervisão, e a nota 
de empenho deve ser emitida até a data da assinatura do acordo, 
convênio, ajuste ou instrumento congênere.
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independentemente da finalidade e forma, incluindo emissões para 
fundos, autarquias, fundações, empresas públicas ou sociedades de 
economia mista.

CAPÍTULO VII
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS E DOS 

BENEFÍCIOS OBRIGATÓRIOS AOS AGENTES PÚBLICOS E AOS 
SEUS DEPENDENTES

Art. 114. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Minis-
tério Público da União e a Defensoria Pública da União terão como 
base de projeção do limite para elaboração de suas propostas orça-
mentárias de 2024, relativas às despesas relacionadas nos incisos 
V, VI, XIII, XXI e XXV do caput do art. 12, a despesa com a folha de 
pagamento vigente em março de 2023, compatibilizada com as des-
pesas apresentadas até esse mês, e os eventuais acréscimos legais, 
inclusive o disposto nos art. 120 e art. 128, observados os limites 
estabelecidos no art. 28.

§ 1º Não constituem despesas com pessoal e encargos sociais, 
ainda que processadas em folha de pagamento, entre outras, as 
relacionadas ao pagamento de assistência pré-escolar de depen-
dentes de servidores civis, militares e empregados públicos, saúde 
suplementar de servidores civis, militares, empregados públicos e 
seus dependentes, diárias, fardamento, auxílios alimentação ou re-
feição, moradia, transporte de qualquer natureza, ajuda de custo 
concernente a despesas de locomoção e instalação decorrentes de 
mudança de sede e de movimentação de pessoal, de caráter inde-
nizatório no exterior e quaisquer outras indenizações, exceto as de 
caráter trabalhista previstas em lei.

§ 2º As despesas oriundas da concessão de pensões especiais 
previstas em leis específicas só serão classificadas como despesas 
com pessoal se vinculadas a cargo público federal.

§ 3º São consideradas despesas com pessoal e encargos sociais 
as despesas com pagamento de serviços extraordinários prestados, 
voluntariamente ou não, por servidores, militares e empregados, 
nos períodos de folga, repouso remunerado e nas férias e afasta-
mentos, entre outros, no qual o agente público venha a desempe-
nhar as mesmas competências previstas para o seu cargo, indepen-
dente da denominação, nos termos do disposto no art. 18 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ 4º Para fins de elaboração da proposta orçamentária dos be-
nefícios obrigatórios aos agentes públicos e aos seus dependentes, 
a projeção deverá estar compatibilizada, quando aplicável, com os 
totais de beneficiários e valores per capita divulgados nos sítios ele-
trônicos, nos termos do disposto no art. 115, e acrescida do número 
previsto de ingresso de beneficiários oriundos de posses e contrata-
ções ao longo dos anos de 2023 e 2024, que deverá ser informado 
nas respectivas metas.

§ 5º Nos casos em que o benefício não tenha valor per capita 
fixo e universal, deverá ser utilizado o valor médio praticado no âm-
bito da unidade orçamentária.

§ 6º O resultado da divisão entre os recursos alocados nas 
ações orçamentárias relativas aos benefícios relacionados no caput 
e o número previsto de beneficiários deverá corresponder ao va-
lor per capita projetado no âmbito de cada órgão ou unidade orça-
mentária, nos casos em que este for fixo e idêntico para todos os 
beneficiários, ou ao valor médio praticado no âmbito da unidade 
orçamentária para os demais casos.

Art. 115. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Minis-
tério Público da União e a Defensoria Pública da União disponibili-
zarão e manterão atualizada, em seus sítios eletrônicos, no Portal 
da Transparência ou em portal eletrônico similar, preferencialmen-
te na seção destinada à divulgação de informações sobre recursos 
humanos e seus dependentes, quando for o caso, em formato de 
dados abertos:

I - tabela, por níveis e denominação, de:
a) quantitativo de cargos efetivos vagos e ocupados por mem-

bros de Poder, servidores estáveis e não estáveis e postos militares, 
segregado por pessoal ativo e inativo;

b) remuneração e subsídio de cargo efetivo, posto e graduação, 
segregado por pessoal ativo e inativo;

c) quantitativo de cargos em comissão e funções de confiança 
vagos e ocupados por servidores com e sem vínculo com a adminis-
tração pública federal;

d) remuneração de cargo em comissão ou função de confiança; 
e

e) quantitativo de pessoal contratado por tempo determinado, 
observado o disposto nos § 2º e § 3º do art. 126;

II - tabela com os totais de beneficiários e valores per capita, se-
gundo cada benefício referido no inciso XXXIV da Seção I do Anexo 
III, por órgão e entidade, e os atos legais relativos aos seus valores 
per capita; e

III - os acordos coletivos, convenções coletivas e dissídios co-
letivos de trabalho aprovados, no caso das empresas estatais de-
pendentes.

§ 1º No caso do Poder Executivo federal, a responsabilidade 
por disponibilizar e atualizar as informações constantes do caput 
será:

I - do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, 
no caso do pessoal pertencente aos órgãos da administração públi-
ca federal direta, autárquica e fundacional;

II - de cada empresa estatal dependente, no caso de seus em-
pregados;

III - do Ministério da Defesa, no caso dos militares dos Coman-
dos das Forças Armadas;

IV - da Agência Brasileira de Inteligência - Abin e do Banco Cen-
tral do Brasil, no caso de seus servidores; e

V - de cada Ministério, relativamente às empresas públicas e 
sociedades de economia mista a ele vinculadas.

§ 2º A tabela a que se refere o caput obedecerá a modelo de-
finido pela Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Pla-
nejamento e Orçamento e pela Secretaria de Gestão de Pessoas e 
de Relações do Trabalho do Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos, em conjunto com os órgãos técnicos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defen-
soria Pública da União.

§ 3º Para efeito deste artigo, não serão consideradas como car-
gos e funções vagos as autorizações legais para a criação de cargos 
efetivos e em comissão e funções de confiança cuja efetividade es-
teja sujeita à implementação das condições de que trata o § 1º do 
art. 169 da Constituição.

§ 4º Caberá ao Conselho Nacional de Justiça editar as normas 
complementares para a organização e a disponibilização dos dados 
referidos neste artigo, no âmbito do Poder Judiciário, exceto o Su-
premo Tribunal Federal.


